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SENTENÇA 
 

 
 
      Processo: 0811438-76.2023.8.19.0002
 
      Classe: AÇÃO CIVIL PÚBLICA (65)
 
      AUTOR: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 
      CONSÓRCIO: CONSORCIO TRANSNIT
 
 
 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, por meio da PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DE DEFESA DO CONSUMIDOR E DO CONTRIBUINTE DO
NÚCLEO NITERÓI propôs ação civil pública em face de CONSÓRCIO TRANSNIT. Narra ter
instaurado um Inquérito Civil de nº 2022.00251997, por meio da Promotoria de Justiça, para
apurar a falta de conservação e manutenção, bem como a redução dos horários e retirada de
circulação dos veículos da linha 61. Afirma que as reclamações dos consumidores apontam
precariedade da frota de ônibus, elevado tempo de espera e descumprimento de horário. Alega
que, durante a fiscalização da Subsecretaria de Trânsito e Transportes, foi constatada a ausência
de manutenção em diversas esferas, que resultaram na retirada imediata dos veículos de
circulação. Destaca a ausência do CRV atualizado, conforme a tabela do DETRAN RJ. Sustenta
que os ônibus não atenderam às condições mínimas para serem aprovados na vistoria,
restando confirmada a procedência das reclamações recebidas. Conclui que a ré não presta um
serviço público adequado, contínuo e seguro, de forma que, as ilegalidades apontadas envolvem
lesão a interesses metaindividuais. Alega dano moral coletivo. Requer a inversão do ônus da
prova e tutela de urgência. Requer a condenação da ré ao cumprimento das obrigações de fazer
pactuadas no contrato de concessão, devendo promover a manutenção periódica dos veículos
utilizados na circulação da linha 61, abstendo-se de utilizá-los em condições inadequadas; manter
constantemente a limpeza, a organização e a conservação dos veículos; cumprir os horários
fixados pela Portaria NitTrans nº. 011/2019; além do pagamento de indenização por danos morais
coletivos no valor de R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais). A petição inicial de
id. 53399673 veio instruída pelos documentos de id. 53399678. 
 
Emenda à inicial de id. 58047545, acrescenta os horários a serem cumpridos pela
linha de ônibus.
 
Decisão de id. 59207654 concedeu a tutela de urgência. 
 
Contestação de id. 62729851, acompanhada de documentos, alega grave crise
financeira do transporte público de passageiros do Município de Niterói. Afirma
que embora o Contrato de Concessão firmado entre o Município e os Consórcios
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que operam as linhas municipais imponha a atualização anual do valor da tarifa por
intermédio de reajuste tarifário, o Poder Concedente, desde 2019, deixa de adimpli-
lo. Sustenta congelamento das tarifas por longo período de tempo. Acrescenta a
pandemia da Covid-19, a drástica redução do número de passageiros, os efeitos da
inflação e o aumento do óleo diesel, como fatores que contribuíram para a crise
enfrentada. Sustenta que a ré nunca deixou de empregar os esforços necessários,
prestando de maneira adequada e séria o serviço público.  Alega ausência de
interesse de agir, visto que as irregularidades foram sanadas antes da citação do
consórcio e que a ação está fundamentada em apenas uma fiscalização, que recaiu
sobre somente parte da frota somada a três depoimentos de usuários aleatórios da
linha 61 e que a Secretaria de Urbanismo estava tomando as medidas cabíveis.
Desta forma afirma que todos os veículos da linha 61, se encontram regularizados
perante o DETRAN RJ e desinsetizados, e que a grade horária do turno da noite foi
retomada, incluindo-se também um horário a mais durante o dia. Refuta a
existência de danos morais coletivos. 
 
Réplica de id. 84616951, sustenta que ação foi proposta após fiscalização do
Município, o qual comprovou as irregularidades nos veículos, que foram apontadas
por várias reclamações. Afirma que a questão tarifária é estranha ao processo.
Alega são ser possível a realização de fiscalizações diárias, mas que os
consumidores apresentam reclamações de diferentes veículos e em diversos
momentos, o que demonstraria a precariedade. Sustenta violação das normas do
CDC. Afirma que o auto de infração goza de presunção de veracidade e que não foi
apresentada prova contrária. Reforça cabimento do dano moral coletivo e da
inversão do ônus da prova.
 
Decisão de id. 96853113 decretou a inversão do ônus da prova.
 
Acórdão de id. 113068745 negou provimento ao agravo de instrumento interposto
pelo réu a respeito contra a decisão que deferiu da tutela de urgência. 
 
Decisão de id. 128991716, confirmou a existência de interesse de agir. Indeferiu a
produção de prova pericial. Deferiu a produção de prova documental superveniente.
 
É O RELATÓRIO. DECIDO. 
 
 
 
Trata-se de Ação Civil Pública movida pelo Ministério Público, que, em sua petição
inicial, afirma que a linha 61 integrante do Consórcio presta um serviço de má
qualidade, considerando a falta de conservação e manutenção dos ônibus, bem
como redução dos horários e retirada de circulação dos veículos. Afirma que,
durante a fiscalização da Subsecretaria de Trânsito e Transportes, foi constatada a
ausência de manutenção em diversas esferas, que resultaram na retirada imediata
dos veículos de circulação. Destaca a ausência do CRV atualizado, conforme a
tabela do DETRAN RJ. Requer a manutenção e conservação periódica dos
veículos, bem como cumprir com o horário, sob pena de multa e indenização por
danos morais coletivos. 
A parte ré, por sua vez, alega grave crise financeira do transporte público de
passageiros do Município de Niterói, devido a limitação do reajuste tarifário,
redução drástica de passageiros, inflação, aumento do diesel. Aduz que não há
prova de que o serviço era prestado de forma inadequada. Por fim, diz que os
veículos e horários encontram-se regularizados.  Refuta a existência de danos
morais coletivos.  
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Veja-se o que dispõe o art. 6º da Lei nº 8.987/95:
 
“Art. 6o Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço adequado
ao pleno atendimento dos usuários, conforme estabelecido nesta Lei, nas normas
pertinentes e no respectivo contrato.
 
§ 1o Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade,
eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e
modicidade das tarifas.
 
§ 2o A atualidade compreende a modernidade das técnicas, do equipamento e das
instalações e a sua conservação, bem como a melhoria e expansão do serviço. (...)”
 
Da mesma forma, o art. 22 do Código de Defesa do Consumidor:
 
“Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias,
permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, são obrigados a
fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais,
contínuos.
 
Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, total ou parcial, das obrigações
referidas neste artigo, serão as pessoas jurídicas compelidas a cumpri-las e a
reparar os danos causados, na forma prevista neste código.”
 
Assim, a responsabilidade da parte ré é objetiva, com fundamento no risco
administrativo, ante a delegação pela Administração Pública da prestação do
serviço público de transporte coletivo, como também com base no risco do
empreendimento, na forma das regras protetivas do estatuto consumerista.
A presente ação civil pública foi proposta em razão de irregularidades apuradas no
Inquérito Civil n.º 2022.00251997. Em diligência fiscalizatória pela Subsecretaria de
Transito e Transporte foram constatados diversos problemas no tocante a
manutenção dos veículos. Realizada fiscalização pelo órgão municipal competente
(id 53399676), restou apurada a existência de veículos (a) com elevadores para
PCDs sem manutenção; (b) com pneus gastos além do limite tolerável; (c)
desacompanhados de Certificado de Registro Veicular (CRV) atualizado e
escalonado por data de vistoria; (d) com falhas nos dispositivos de acionamento de
solicitação de parada (botoeira ou corda); (e) com acúmulo de areia ou pó e (f)
cheiro de fumaça característico de superaquecimento. Ao fim, concluiu-se que “os
ônibus não atenderam às condições mínimas para serem aprovados em vistoria”. O
 transporte de passageiros com utilização de veículos sem a documentação exigida configura,
sim, falha na prestação do serviço, pois a emissão de documento denota a existência de prévia
vistoria e análise da manutenção do veículo para avaliar as condições mínimas exigidas para a
realização do contrato de concessão. 
  No tocante a redução da frota, em que pese ter sido aditado ao inquérito acima
mencionado em momento posterior, não  foram produzidas provas contundentes de
que a linha 61 estivesse operando com frota reduzida. Sendo estipulada a
realização do transporte público com determinado número de ônibus, não cabe ao
concessionário, unilateralmente, alterar o número de veículos, cabendo a ele
observar o número mínimo previsto no contrato. Ocorre que o autor não comprova
qual o número previsto para operação da presente linha previsto em contrato,
tampouco comprova quantas linhas de fato encontravam-se rodando no momento
da fiscalização. 
A "concessão ou permissão pressupõe a prestação do serviço adequado ao pleno
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atendimento dos usuários", entendendo como serviço adequado aquele "que
satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança
atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas", nos
termos do art. 6º da Lei n.º 8.987/95. 
No contrato de concessão acostado ao index  62729855 fls. 8 há previsão na
clausula 9.2, IX que será necessária a manutenção dos equipamentos inerentes a
prestação do serviço concedido.
No que tange à alegação do réu quanto à ausência de prova do alegado esta
também não merece prosperar. Isto porque o processo foi iniciado após a abertura
de um inquérito civil e, portanto, lá foram produzidas provas até que se fosse
possível apresentar a petição inicial para o início da ação civil pública, sendo certo
que ao longo da instrução foi concedida às partes oportunidade de produzirem as
suas provas.
Conforme a regra expressa do artigo 373 do Código de Processo Civil, incumbe ao
autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito, e ao réu, quanto à existência de
fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor o ônus de provar o
alegado. Não tendo o réu se desincumbido de seu ônus probatório, descabe, por
conseguinte a afirmação de ausência de provas para propositura da demanda,
inclusive pela farta documentação apresentada e, também pela não impugnação
dos fatos alegados. Ressalta-se que no index  53399676 consta lista de reclamação
de 69 passageiros comprovando alegado na inicial. Consta ainda no index acima
mencionado ás fls. 16 inspeção realização pela subsecretaria de Transito e
Transporte, na qual restou demonstrado alguns problemas de manutenção dos
veículos, tendo um sido retirado de circulação.
Note-se, ainda e em especial, que a empresa Ré, apesar de informar nos autos a
regularização dos pontos encontrados na inspeção e nas reclamações somente
 comprovou suas alegações parcialmente, consoante se vê dos documentos
acostados aos index  62729874, 62729875,  62729877,  62729879, 62729880.
Diante disso, impõe-se ao réu a obrigação de fazer consistente na manutenção e
conservação dos veículos, com reparo dos elevadores para portadores de
deficiência e a observância dos intervalos entre as saídas. 
  
Dando continuidade à análise dos autos, é importante destacar que o dano moral
coletivo, que pode ser in re ipsa, representa uma categoria distinta de dano
associada à violação injusta e inaceitável de valores fundamentais da coletividade.
Levando em conta a identificação da prestação inadequada de um serviço tão
essencial para a comunidade, é crucial, no presente caso, reconhecer a ocorrência
de danos morais coletivos. 
No caso concreto, restou vastamente configurado o abuso à dignidade dos usuários
dos serviços prestados pela ré, ou seja, aos consumidores, ante a sensação de
impotência, angústias, indignação em não ter a prestação de serviço realizada a
contento, diante do descaso no cumprimento dos horários previamente pactuados
perante o Poder Concedente, prejudicando o direito de ir e vir dos usuários,
deixando-os reféns dos horários que a ré bem entender, aguardando os coletivos
por prazos indefinidos, além da ausência de manutenção dos veículos, conforme
exposto na fiscalização e nas reclamações dos consumidores. 
Quanto ao valor da indenização, ante as peculiaridades do caso concreto e em
observância ao princípio da proporcionalidade, fixa-se a quantia de R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), considerando o cumprimento parcial das pendencias, deverá
ser corrigida monetariamente,  a contar deste julgado e acrescida de juros de mora,
 a partir do evento danoso, em favor do Fundo de   Defesa dos direitos difusos
(FDD)  (art. 13, Lei n.º 7.347/1985). 
Posto isso, JULGO PROCEDENTE  pedido: 1) de obrigação de fazer
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consubstanciado na manutenção e conservação dos veículos, bem como na
observância aos horários fixados, confirmando a tutela antecipada, limitando a
aplicação de multa a R$ 5.000,00 por autuação; 2) de condenação em danos
morais coletivos no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), destinado ao FDD,
corrigidos desde o evento danoso e juros de mora na forma da Lei 14.905/24.
Condeno a parte ré nas custas. Deixo de condenar em honorários, observando-se o
disposto no art. 18 da Lei nº 7.347/85.
Publique-se edital na forma do art. 94, da Lei nº. 8.078/90.
 
 
 
 
 

NITERÓI, 12 de dezembro de 2024.
 

 CLAUDIA MONTEIRO ALBUQUERQUE 
Juiz Substituto
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